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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0001220-68.2011.815.0191)
RELATOR : Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE : Ministério Público do Estado da Paraíba
APELADO : Ebenilson Basílio Marreiro
ADVOGADO : José Fernandes de Albuquerque

PENAL. Apelação criminal.  Crime contra  o patrimônio.  Dano. 
Autoria delitiva. Conjunto probatório inconclusivo.  In dubio pro 
reo. Absolvição mantida. Apelação desprovida.

-  Impõe-se  a  manutenção  da  sentença  absolutória,  em  
obséquio ao princípio encerrado no verbete in dubio pro reo,  
quando  o  resultado  da  instrução  nada  mais  é  do  que  uma  
prova  dúbia  e  conflitante,  que  não  conduz  a  um  juízo  
condenatório firme e sólido;

- Apelação desprovida.

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade,  em  negar provimento  ao  apelo, nos  termos  do  voto  do  Relator  e  em 
desarmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta pelo Ministério Público do 
Estado da Paraíba,  que tem por escopo impugnar a sentença proferida pelo Juiz de 
Direito da Vara  Única da  Comarca de  Soledade, que  julgou improcedente a pretensão 
acusatória, por insuficiência de provas,  para absolver o apelado da suposta prática do 
delito previsto no art. 15 da Lei 10826/03 e 163 do CP.
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Narra a denúncia que, por volta das 01:30 h, do dia 27 de outubro de 
2011,  o  ofendido,  Marcos  Alexandre  Silva  Costa,  saiu  da  casa  de  sua  companheira, 
Maiara de Lima Oliveira, conduzindo seu automóvel corsa RED, quando, próximo à ponte 
do Gouveião – Soledade/PB, foi  abordado por um casal,  pedindo para que parasse o 
veículo, entretanto, seguiu em frente sem atender à solicitação, quando, mais adiante, 
ouviu dois disparos de arma de fogo, sendo que um deles atingiu a lataria do seu carro,  
perfurando-o na lateral.

Informa que as investigações policiais conduziram ao ora apelante 
como autor dos disparos, baseadas em depoimentos de testemunhas, que relataram a 
presença do acusado no local do fato, em companhia de sua ex-namorada, “Neguinha”,  
reforçada pela arma encontrada na casa de Vânia, irmã do denunciado, cuja propriedade 
este assumiu. 

Diante disso, o Ministério Público requereu a sua condenação pelo 
crime do art. art. 15 da Lei 10826/03 e 163 do CP (fs. 02/03), o que foi reiterado em sede  
de alegações finais. 

Processado o feito, sobreveio a sentença impugnada, que absolveu 
o réu por insuficiência de provas.

Em grau de recurso, o apelante sustenta que o conjunto probatório, 
sobretudo,  o  laudo  de  eficiência  de  disparos,  atesta  que  a  arma  descoberta  estava 
municiada, portanto, apta a ser utilizada, acrescentando que as munições não estavam 
intactas, posto que uma delas havia sido deflagrada.

Amparado nesse argumento, requer a reforma da sentença, com a 
consequente condenação do recorrido, nos termos postulados na denúncia (fls. 102/103).

Contrarrazões às fls. 120/122.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do 
recurso (fls. 129/134).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

O apelo deve ser desprovido. 

Pois  bem.  Em  síntese,  o  membro  do  Ministério  Público  ataca  a 
sentença de primeiro grau, que absolveu o réu da acusação da prática dos crimes de 
disparo de arma de fogo em via pública (art. 15 da Lei 10826/03) e dano (art. 163 do CP), 
pugnando por sua reforma, ao argumento de que a arma encontrada, de propriedade do 
acusado, estava municiada e com uma projétil deflagrado.
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Ao apreciar o caso, o Juiz entendeu que a prova dos autos seria 
insuficiente para justificar uma condenação, ao que concluiu pela aplicação do princípio 
encerrado no verbete in dubio pro reo, conforme revela a passagem abaixo reproduzida (f. 
107):

O réu, em que pese confessar que a arma apreendida no dia 
seguinte na casa de sua irmã ser de sua propriedade, nega por 
completo ter efetuado qualquer disparo.

Quando da apreensão da arma, a testemunha Felipe Kleiton, 
que acompanhou a diligência, afirmou em seu depoimento (2m 
24s)  que  a  arma  foi  encontrada  desmuniciada,  o  que 
enfraquece ainda mais a tese acusatória.

Em  verdade,  as  fundadas  suspeitas  que  existiam  sobre  o 
acusado  ainda  persistem.  Paira,  ainda,  inquestionavelmente, 
uma nuvem de incredulidade acerca da inocência do mesmo 
que  o  sumário  de  culpa  não  conseguiu  dissipar.  Muitos 
aspectos-  direitos  e  indiretos  –  ligados  ao  crime  em 
disceptação  e  sua  materialidade  continuam sem explicação, 
não por falta de tentar-se elucidá-los, mas pelas dificuldades 
em fazê-lo.

Assim, entendo que a prova produzida não admite um juízo de 
valor  impositivo  de  responsabilidade  criminal  do  réu  como 
sendo o autor dos crimes de disparo de arma de fogo e dano 
narrados  na  peça  inicial,  devendo-se  aplicar  o  princípio  in 
dubio pro reo.

Por outro lado, diante das provas produzidas e do interrogatório 
do réu, restou demonstrado nos autos que foi apreendida uma 
arma  de  fogo  apta  para  disparo,  conforme  laudo  acostado, 
arma esta de propriedade do acusado.

Com relação  ao  crime  de  posse  ilegal  de  arma de  fogo,  o 
acusado  já  foi  condenado  nos  autos  do  processo  de  nº 
0001217-16.2011.815.0191.

Sob esse prisma, correto o entendimento do magistrado singular.

Como  se  verifica,  Sua  Excelência  levou  em  consideração  a 
desarmonia e falta de coesão do acervo probatório, isso porque não havia testemunhas 
presenciais  do  fato  e  as  testemunhas  indiretas  existentes,  a  exemplo  de  Edmilson 
Gonçalves Barbosa,  fls. 11/12,  que na fase extrajudicial afirmara ter ouvido “Neguinha” 
dizer  que  Ebenilson tinha atirado com arma de fogo em um carro  branco,  na  esfera 
judicial  mudou sua versão dos fatos asseverando não saber de nada  nem sequer ter 
estado com o denunciado no dia do ocorrido.

Com relação à arma de fogo encontrada na casa de Vânia, irmã do 
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denunciado,  cuja  propriedade  Ebenilson  avocou,  não  existem  elementos  nos  autos 
capazes de inferir,  sem vacilo,  que esta foi  a mesma arma  usada para a prática dos 
crimes a  ele  imputados,  não  podendo  ser  considerada  prova  inequívoca  da  autoria 
delitiva.

De fato, pelo que consta dos autos, embora a materialidade delitiva 
esteja comprovada pelo laudo de f. 14, o qual atesta a existência de perfuração da lataria 
do veículo da vítima por projétil de arma de fogo, o conjunto da prova não permite se  
chegar à conclusão, defendida pelo apelante, de que o recorrido foi efetivamente o autor  
dos disparos a ele atribuídos.

O laudo de exame de eficiência de tiros em arma de fogo (fls. 65/68) 
ao qual se apega o MP em seu recurso, não afirma que a arma estava municiada, por 
outro lado assevera à fl. 66 que: 

“Juntamente com o __ e a arma incriminada, estavam anexos 
05 (cinco) cartuchos, com estojo niquelados, todos com calibre 
nominal .38 (ponto trinta e oito) (…)

Mais adiante especifica:

“04  (quatro)  se  encontravam  intactas,  tendo  os  referidos 
cartuchos  sido  utilizados  ao  exame  solicitado  e  01(uma)  se 
encontrava  percutida,  apresentando  marca  profunda  da 
percussão,  seguindo  o  referido  cartucho  anexo  ao  referido 
Laudo.”

Destarte, não prospera o inconformismo do órgão de acusação, pois 
não há comprovação de que a arma, de propriedade do acusado, foi a mesma utilizada 
para a prática delituosa investigada.

Vale  destacar,  conforme  bem  registrou  o  juiz  singular  no  édito 
condenatório, que o apelado foi condenado por posse ilegal de aram de fogo na Ação 
Penal de nº 0001217-16.2011.815.0191.

Então, das provas existentes nos autos, a única conclusão que se 
extrai  é  a  de  que  não  há  certeza  alguma  sobre  a  autoria  delitiva,  porquanto  os 
depoimentos não são seguros e tampouco respaldam a tese sustentada pela acusação, 
donde se constata a sua imprestabilidade para arrimar uma condenação. 

Logo, sendo a incerteza o único resultado da instrução, alternativa 
não há senão manter a sentença absolutória, em obséquio ao princípio in dubio pro reo. 

Portanto, sob todos os aspectos, a pretensão recursal não comporta 
acolhimento.

III – DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
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É o voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os 
Excelentíssimos Senhor Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior, Relator, e Carlos 
Martins  Beltrão  Filho,  revisor.  Ausente,  justificadamente,  o  Desembargador  Márcio 
Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  o  Procurador  de  Justiça,  o  Excelentíssimo 
Senhor José Roseno Neto.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 08 de 
junho de 2017.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator

5/5
AC_ 0001220-68.2011.815.0191_11


